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, DE 2014



Indico,  nos termos do artigo 159 da XIV da Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine aos órgãos  competentes a elaboração de estudos e adoção de providências para alteração da Lei Complementar 756, de 1994, desvinculando-se os médicos legistas  da estrutura da Polícia Civil. 

JUSTIFICATIVA



Os cargos da Polícia Civil, inclusive os de médico são inacumuláveis  com outra atividade remunerada, pública ou privada,  salvo as relativas ao ensino e à difusão cultural. No entanto, desde o final da década de 1990 ocorreram alguns fatos que desencadearam controvérsias acerca da questão. Analisando-se os fundamentos adotados pela Procuradoria Geral do Estado, no Parecer PA-3 nº 148/99, a classe dos médicos legistas entenderam   que não foram considerados os efeitos da criação da Superintendência da Polícia Técnico Científica, cujas atribuições estão regulamentadas pelo Decreto 42.847 de 1998.



Segundo a classe dos médicos legistas, o exame médico-legal não se equipara à atividade policial típica de combate ao crime, prevista no art. 44 da LC 207/79, qual seja, de que os cargos de policiais civis serão exercidos necessariamente em regime especial de trabalho policial que se caracteriza: 1) pela prestação de serviço em jornada de, no mínimo, 40 horas semanais de trabalho, em condições precárias de segurança; 2) pelo cumprimento de horário irregular, sujeito a plantões noturnos e chamados a qualquer hora e 3) pela proibição de exercício de outras atividades remuneradas, exceto as relativas ao ensino e à difusão cultural.


Cabe dizer que o exercício acumulado de dois cargos públicos privativos de médico é uma possibilidade tradicional no direito brasileiro, pois o art. 185 da Constituição de 1946 já facultava tal acúmulo, sendo que a atual Constituição, em seu artigo 37, manteve o mesmo comando que, posteriormente, foi estendido pela EC 34/2001, aos profissionais de saúde com profissões regulamentadas.


Como a iniciativa de leis para a devida alteração proposta compete ao Senhor Governador, nada mais adequado do que encaminhar-lhe a proposta acima.

Sala das Sessões, em

Deputado Pedro Tobias
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